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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DESOBEDIÊNCIA. FALTA GRAVE. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PROVA. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
1. A não obediência às ordens recebidas dos agentes da unidade 
prisional constitui falta grave.
2.  Para modificar a decisão de origem, a fim de absolver o paciente 
em relação à falta disciplinar, seria necessário o reexame do acervo 
fático-probatório, providência inviável na via estreita do habeas 
corpus.
3. Agravo regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra a decisão da Presidência que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 53-56).

Nas razões recursais, o agravante reitera a ocorrência de 

constrangimento ilegal, uma vez que não há provas suficientes para o 

reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave.

Ressalta 
que em nenhum momento (...) desrespeitou algum funcionário ou 
qualquer outra pessoa, sendo claro que respeitou todas as ordens 
recebidas, tendo em vista que aguardou por três dias em isolamento e 
passou pelo procedimento de revista por diversas vezes (fl. 63).
 
Destaca que não há nenhuma prova do suprarreferido desrespeito e 

que não tentou introduzir componentes eletrônicos para o interior da unidade 
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prisional.

Requer o provimento do agravo para que seja absolvido da falta 

disciplinar da natureza grave.

É o relatório.

VOTO

Não obstante, os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a 

seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:
 
(...)
Em razão disso, o agravado foi colocado em uma cela sozinho, sob a 
ordem de evacuar e expelir o que tinha sido engolido. Durante o 
isolamento, foi submetido novamente ao scanner, comprovando que o 
objeto continua no interior de seu corpo. Todas as vezes foi alertado 
para que quando evacuasse, entregasse o objeto. Contudo, no dia 3 de 
agosto, foi submetido novamente ao scanner, constatando que o objeto 
não estava mais em seu corpo, no entanto, o sentenciado não o 
entregou aos servidores, possivelmente dispensando no vaso 
sanitário. Ainda, os objetos detectados eram semelhantes a chips ou 
capacitores de telefonia celular.
(...)
Entretanto, Edilson Lopes Barbosa, agente de segurança, narrou que 
(fls. 636):  quando ao revistarem o sentenciado Wesley... no aparelho 
e scanner corporal, constataram por meio de imagens que o aludido 
havia engolido prováveis ilícitos, aparentando ser capacitores para 
placa de aparelho celular... foi isolado na cela do setor de inclusão e 
na manhã seguinte submetido novamente ao procedimento de revista, 
e ainda era constado a presença dos ilícitos, já no dia 03 foi 
novamente submetido ao procedimento pela manhã sendo possível 
constatar a presença dos referidos objetos, contudo no período da 
tarde foi realizado novamente a revista no scanner e desta vez nada 
de anormal foi constatado... realizaram uma revista na cela do 
aludido e nada foi encontrado... foi ordenado para que assim que 
expelisse tais objetos estes fossem entregues a um policial penal, mas 
o referido desobedeceu a ordem e se desfez dos objetos assim que os 
expeliu, fato confirmado por Cesar Agostinho Luison, também servidor 
público (fls. 635).
[...]
Assim, satisfatoriamente comprovado que o agravado não apenas 
retardou a tarefa dos agentes, mas desatendeu ordem que era de seu 
conhecimento, incidindo em falta disciplinar de natureza grave, 
conforme disposto no art. 50, VI, c.c. o art. 39, II e V, ambos da Lei de 
Execução Penal.
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Ademais, evidente que tal comportamento compromete o bom 
andamento dos trabalhos no estabelecimento prisional, gerando 
instabilidade em já tão tenso ambiente, donde a inequívoca gravidade 
da falta (fls. 12; 14/15).
 
Nessa linha, o acórdão impugnado está de acordo com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a não 

obediência às ordens recebidas dos agentes da unidade prisional constitui falta 

grave.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. ORDEM DE REMANEJAMENTO 
ROTINEIRO DE CELAS. DESOBEDIÊNCIA. FALTA GRAVE. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. INCABÍVEL. PREVISÃO NA 
LEP. JUSTIFICATIVA DE LUTO NÃO ACEITA. ORDEM DE SEGURANÇA 
IMPORTANTE. RECURSO IMPROVIDO.
1- Nos termos da LEP, comete falta grave o executado que deixa de 
cumprir as ordens recebidas - art.39, II e V, c/c art. 50, VI.
2- As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc. 
VI, c/c o art. 39, inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo 
ato de indisciplina quando desobedeceu ordem do agente 
penitenciário, na Unidade Prisional, ao se recusar a entrar no 
pavilhão.[... ](AgRg no HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.).
3- No caso, o relatório final da sindicância e as decisões das 
instâncias de origem estão bem fundamentados, no sentido de que 
não há como acolher a justificativa dada pelo apenado, uma vez que o 
remanejamento de detentos constitui importante rotina de segurança 
do presídio, sendo que havia, no momento, intensa movimentação dos 
presos, de modo que o reeducando tinha a obrigação de fazer o que 
lhe era devido, ainda que de luto pelo seu irmão. Cabe a ele a 
responsabilidade de atender as ordens. Ainda que não tenha havido 
maiores consequências de segurança no presídio, há sempre um risco 
de tumulto, evasão, de maneira que a conduta praticada foi grave, 
porque causou um risco à manutenção da ordem e disciplina.
4- Agravo regimental não provido
(AgRg no HC n. 891.993/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PAD. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em nulidade do decisum que reconheceu a prática de 
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infração disciplinar pelo paciente, pois este está em consonância com o 
art. 181, § 1º, "a", da LEP, que não faz referência à instauração de 
juízo de justificação, à semelhança do que ocorre no art. 118, § 2º, da 
LEP (regressão de regime em razão de falta grave, prática de novo 
crime ou falta de pagamento da multa cumulativamente 
imposta) (AgRg no HC n. 761.122/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T., DJe de 31/8/2022).
2. O Tribunal local apontou não apenas a previsão legal da conduta a 
título de falta disciplinar de natureza grave, como também a existência 
de elementos a demonstrar a materialidade e a autoria imputada ao 
agravante, de modo que, para se infirmar a interpretação apresentada 
pela Instância a quo e possibilitar conclusão diversa da exarada no 
acórdão vergastado, é necessário imiscuir-se no exame do acervo 
fático-probatório, o que evidencia a impossibilidade de esta Corte 
Superior apreciar o pedido formulado no writ.
2. Se o reeducando permaneceu escondido em sua cela quando 
deveria haver se dirigido à atividade escolar e se recusou a fazê-lo 
quando assim determinado pelo agente penitenciário, está correto o 
reconhecimento da falta grave, assim prevista a conduta de inobservar 
os deveres de execução de tarefa e ordens recebidas, nos termos do 
50, VI, c/c o art. 39, II, ambos da Lei de Execução Penal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 831.862/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023)

 
Ademais, para modificar a decisão de origem, a fim de absolver o 

paciente em relação à falta disciplinar, seria necessário o reexame do acervo 

fático-probatório, providência inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
NULIDADE EM RAZÃO DO CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURADO. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 
em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. No que tange ao alegado cerceamento de defesa, não se verifica 
manifesta ilegalidade, pois consta do acórdão impugnado que o 
paciente estava assistido por advogada devidamente habilitada, 
designada pela Secretaria de Ressocialização, sendo assegurado, 
portanto, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com 
a participação da defesa técnica na sua oitiva, em observância aos 
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ditames legais.
3. Quanto à configuração da conduta descrita no art. 52 da Lei n. 
7.210/1984, no caso em apreço, em procedimento administrativo 
formal, no qual foram observadas as garantias do contraditório e da 
ampla defesa, foi apurado que o paciente agrediu fisicamente sua 
companheira, no dia 2/4/2022, comprovada por perícia 
traumatológica acostada, que denota a ocorrência de "marca de 
mordedura em topografia cervical esquerda. Uma outra marca de 
mordedura humana em topografia do antebraço esquerdo. Área de 
contusão em face lateral do 1/3 proximal da perna esquerda, ficando 
caracterizada falta grave, nos termos do art. 52, II, da Lei de 
Execuções Penais - LEP.
4. Esta Corte entende que A prática de crime doloso no curso da 
execução penal caracteriza falta grave, independentemente da 
instauração de inquérito policial ou do oferecimento de denúncia para 
apurar o feito, e sujeita o reeducando à aplicação de sanção 
disciplinar, independentemente do trânsito em julgado de eventual 
condenação criminal, bastando que se demonstre a existência de 
indícios de autoria e materialidade daquele ato (AgRg no HC n. 
797.155/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023). Tal entendimento foi 
consolidado no enunciado da Súmula n. 526/STJ: o reconhecimento 
de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime 
doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato.
5. Rever o entendimento do Tribunal a quo, para afastar a falta grave 
imputada ao paciente, demandaria necessariamente amplo reexame 
da matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a estreita 
via do habeas corpus.
6 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 839.819/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
ADVOGADO DA FUNAP PRESENTE A TODOS OS ATOS. ABSOLVIÇÃO. 
EXAME APROFUNDADO DE PROVA. INVIABILIDADE NA VIA SUMÁRIA 
DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de 
que,[e]stando presente o defensor técnico em todos os atos da 
sindicância, não há falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao 
princípio do contraditório (AgRg no HC n. 618.536/SP, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 
17/2/2021.).
2. No caso, o agravante esteve a todo o tempo representado pela 
advogada da Funap. Teve oportunidade de se manifestar no processo 
administrativo contra ele instaurado, possibilitando, por meio de sua 
defensora, manifestação nos autos judiciais.
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3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, entenderam que, com sua postura, o reeducando 
praticou a conduta descrita nos arts. 50, VII, e 52, todos da Lei de 
Execução Penal. Concluir pela absolvição demandaria indevido 
reexame de fatos e de provas, o que é vedado na via eleita.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 839.250/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 
26/10/2023)

 
Assim, não assiste razão ao agravante, motivo pelo qual a decisão 

impugnada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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